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A Comissão Permanente de Licitação do Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá, nomeados pela
portaria n* 45f2023, de 13 de dezembro de 2023, torna público para conhecimento de todos os interessados que será
realizada licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS NP. TP 2023ƒ005CPSMO, na sala da Comissão de
Licitação, situada ã Av. Juscelino Kubitschek, SIN, Alto São Francisco Quixadá - Ceará. visando ã contratação do
obieto descrito neste edital e seus anexos, sendo recebidos os envelopes contendo os documentos de habilitação e
propostas de preços das empresas interessadas, e em seguida, dado inicio à sessão de abertura para a licitação
conforme abaixo:

I
I

Obieto:

CONTRATAÇAO DE EMPRESAESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE ELABORAÇA
E IMPLENIENTAÇAO DA POLITICA DE SAUDE E SEGURANÇA NO TRABALHO
ORIENTAR E COORDENAR O SISTEMA DE SEGURANÇA, INVESTIGANDO RISCOS
CAUSAS _DE ACIDENTES, JUNTO AO CENTRO DE ESPECIALIDADE
ODONTOLOGICAS-CEO E DA POLICLINICA DR. FRANCISCO CARLOS CAVALCANT
ROQUE. DE _RESPONSABILlDADE DO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DÊ
MICRORREGIAO DE OUIXADA - CPSMO, de acordo com as especificações constante

Ino Projeto Basico constante do anexo l do presente edital.
Orgão: Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá

Critério de Julgamento: Menor Preço por Global

Modalidade: Tomada de Preços

Data e Hora de
Abertura: 1? de janeiro de 2024, às 10h00min.

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global

Presidente da
Comissão Romulo Nogueira Castelo Branco

Secretário Executivo Elistënio da Nobrega Lima

Este edital se compoe das partes A e B, como a seguir apresentadas:

PARTE A - coNDiçöEs PARA comPETiçÃo, JuLeAiviENTo E AD.iuDtcAçAo
Onde estao estabelecidos os requisitos e as condiçoes para competição. iulgamento e lormalizaçao do contrato.

PARTE B - ANEXOS

Anexo I - Proieto Basico - Especificações dos Sewiços;
Anexo ll - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo ltl - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Habilitação:
Anexo V - Declaração de Fatos lmpeditivos;
Anexo 'v'l - Declaração que não emprega menor de 18 anos;
Anexo VII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação;
Anexo VIII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o CPSMQ f
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Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste documento de
licitação. ou em quaisquer de seus anexos; eles terão o significado determinado a seguir;

A) CONTRATANTE - Consórcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá;
B) PROPONENTE!CONCORRENTEƒLlCtTANTE - Empresa que apresenta proposta para o objetivo desta
licitação;
C) CONTRATADA - Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o Contrato:
D) CPL - Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá:
E) CRC - Certificado de Registro Cadastral expedido pelo Consorcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá;
F) CPSMO - Consórcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá.

1 - DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE
ELABORACAO E IMPLEMENTAÇAO DA POLITICA DE SAUDE E SEGURANÇA NO TRABALHO, ORIENTAR E
COORDENAR O SISTEMA DE SEGURANÇA, INVESTIGANDO RISCOS E CAUSAS DE ACIDENTES. JUNTO A0
CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS-CEO E DA POLICLINICA DR, FRANCISCO CARLOS
CAVALCANTE ROQUE. DE RESPONSABILIDADE DO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO
DE OUIXADA - CPSMO, conforme especificações no projeto básico e no termo de referência.

2 - Nonrvms DA i.|crTAçÃo
Regido pela Lei n.9 8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada. pela Lei ni” 8.078. de 11/09i1990 - Código de
Defesa do Consumidor. Decreto ng 6.204r07. Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações
posteriores. Lei Federal ng 15512016, de 27 de outubro de 2016. Decreto ng 9.412 de 18 de Junho de 2018. Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho. Lei NF 12.846¡2013.
demais normas pertinentes e. ainda. pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

3 - DAS coNDtçõEs, cnEDENctAMENTo E nEsTPi|çõEs DE PAI=iTtc|PAcÃo
3.1 - DAS coNDrçóEs DE PAnTic|PAçÃo
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa juridica. devidamente habilitada a prestar os serviços
objeto desta iicitação. na forma do que dispõe o § 2° do art. 22 da Lei nf' 8.666¡93. alterada pelo Decreto ng 9.412 de 18
de Junho de 2018.
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatório por procurador legalmente habilitado.
Para tanto. deverá o mesmo apresentar procuração por instrumento público (EM CARTORtO) ou particular, esta
última com firma reconhecida, para o certame ora exposto. acompanhada de cópia do ato de investidura do
outorgante (atos constitutivos da pessoa juridica. ata de eleição do outorgante. etc.), acompanhado da carteira de
identidade COM FOTO; na hipótese de sócio. apresentar documento de identidade juntamente com os envelopes de
habilitação e propostas. mas não incluidos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços e Iacultada a toda e qualquer firma individual ou sociedade
regularmente estabelecida no pais. que esteja devidamente cadastrado no Consórcio Publico de Saúde Microrregião de
Quixadá ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até o terceiro dia útil anterior à data do
recebimento das propostas. observada a necessária qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto desta
Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e seus anexos.

3.2 _ DAs nssraições DE PAm'icrPAçAo
3.2.1- Não poderá panicipar da licitação pessoa juridica que esteja cumprindo penalidade de Suspensão Temporária
para licitar ou contratar imposta por órgãoientidade dos municípios integrantes do Consórcio Púbtico de Saúde
Microrregião Quixadá - CPSMQ ou declaradas inidõneas por força da Lei de Licitações e suas alterações posteriores:
3.2.2 - Não será admitida a participação de empresa sob a forma de Consórcios ou grupo de empresas e com falência
decretada:
3.2.3 - Não poderá participar empresas que estejam incluidas no Cadastro de Inadimplência da Fazenda Pública
Estadual- CADINE. nos termos do art. 3°. da Lei n° 12.411. de 02.01 .95 e do seu Decreto Fiegulamentador n° 23.661,
de 20.04.95;
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3.2.4 - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante p ' 'ar I - ais de uma empresa
especializada no objeto desta Licitação. somente uma delas podera participar do certame licitatório;
3.2.5- Não poderá participar do certame. a pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas por qualquer
órgão e ou entidade da Administração Pública motivadas pelas hipóteses previstas no art. 88 da Lei ng 8.666f93 e suas
alterações posteriores.

3.3 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.3.1- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP). nos termos da Lei Complementar
ng. 123. de 14i'12r2006, Alterada pela Lei Complementar ng 147, de 0? de Agosto de 2014. para que estas possam
gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis é necessário. ã época do credenciamento, manifestação de cumprir
plenamente os requisitos para classificação como tal. nos termos do Artigo 3g do referido diploma legal. por meio da
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser_ feita no próprio formulário de
credenciamento conforme modelo disposto no ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇAO - (ME ou EPP), nos termos da
Lei Complementar ng. 123. de 1411212006. alterada pela Lei Complementar ng 14?. de 0? de Agosto de 2014.
3.3.2 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal. quanto
aos documentos exigidos neste certame. deverá apresentar a declaração de que trata o item (3.3.1.), fazendo constar
em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio.
conforme dispõe a Lei Complementar ng. 123 de 1431212006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto
de 2014.
3.3.3- A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP). que
tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima. somente será permitido caso tais empresas tenham
manifestado. no ato de credenciamento. a condição de enquadramento como ME ou EPP. conforme dispõe o Item
3.3.1.. deste capitulo.
3.3.4- As microempresas e empresas de pequeno porte. por ocasião da participação na licitação. deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal. mesmo que esta apresente alguma
restrição:
3.3.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. será assegurado às mesmas o prazo de 05
(cinco) dias úteis. prorrogáveis por igual período. a criterio da Comissão de Licitação. para a regularização da
documentação. pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas. estas
com efeito de negativa (art. 43. parágrafo primeiro da LC 147014);
3.3.6- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima. implicará a decadência do direito á
contratação. sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei ng 8.666. de 21f06r'1993. sendo facultado à Comissão
de Licitação convocar os Licitantes remanescentes. na ordem de classificação. para a assinatura do contrato. ou
revogar a licitação (art. 43. parágrafo segundo da LC 147f14);
3.3.?~ As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar à Comissão de Licitação antes de exercer
o direito de preferência previsto na Lei Complementar ng. 123 de 1411212006 os documentos:

I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação. regido pela Lei Complementar ng. 123 de 14r'1 2112006:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido atraves do site da Secretaria da Fleceita Federal.
:Tito =‹>.cPilé>; l:rà:er1da.qov.brz"snnplesnacional;
b) declaração. firmada pelo representante legal da empresa. de não haver nenhum impedimentos previstos do § 4g do
artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de 14112112006:

II. Empresas NÃO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação. regido pela Lei Complementar ng. 123 de
1411 2f2006:
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Ftesuitado do Exercicio - DRE comprovando ter receita bruta dentro dos
limites estabelecidos nos incisos I e ll do Artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de 14i'1 212006;
b) Copia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ:
d) Cópia do contrato Social e suas alterações;
e) Declaração. firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento previstos nos incisos
do § 4g do Artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de 14f12i2006;
Parágrafo Unico: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores. sujeitar-se-á às
penalidades previstas na legislação.
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4 - DA HABILITAÇAO
Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação. mediante a apresentação dos seguintes documentos. os quais
serão analisados quanto ã sua autenticidade e ao seu prazo de validade.
a) A CPL sugere que a documentação seja apresentada obedecendo-se a ordem abaixo requerida, ser rubricados e
numerados sequencialmente, na ordem deste Edital. da primeira ã última página. de modo a refletir seu número exato.
sendo endereçada e encaminhada á Comissão Permanente de Licitação. em envelope lacrado. contendo a seguinte
rnscricao:
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Ao coivsóacro Pusuco DE sAuDE_rv1rcr=tonr=rEeiÃo DE ourxADA - cPsrviQ
corvrrssAo PErirviAi\rETE DE ucrTAçAo
TorvrADA DE PnEços NP. TP 2o2srooscPsrvro _
ErvvELoPE “A” _ DocurviEr×rTos DE HAerr_rTAçAo
nAzAo socrALz
4.1. nEr.ATrvA À r-rAerr.rTAçAo .iuníDrcAz
4.1.1. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa firma individual. no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência. apresentar o registro da Junta onde
opera cm averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
4.1.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS OU
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta fcomercial. em se
tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agencia. apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
4.1.3. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedade simples - exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal. filial ou agência. apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
4.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se_ tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quando
a atividade assim o exigir.
4.1.5. Cópia devidamente autenticada da Cédula de Identidade de todos os sócios. diretores ou do empresário
individual, no caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia da cédula de identidade de seus
administradores. membros de conselho de administração e da diretora acompanhadas dos atos que os nomearam.
4.1 .6. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Setor de Cadastro do Consórcio Público. dentro do prazo de
validade.

4.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal. se houver. relativo ao domicilio ou sede do
licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
4.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições sociais).
com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN ng 1.751. de 0211012014;
4.2.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante;
4.2.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante:
4.2.6. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo Serviço (FGTS) mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
4.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa. nos termos do título vil - A da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto - Lei ng
5.452. de fg de meio de 1943 e Alterada pela Lei ng 12.440. de T de julho de 2011.

4.3 RELATIVA AOUALIFICAÇÃO.ECONOMICO-FINANCEIRA:
4.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social. já exigíveis e apresentados na forma
da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios. podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de
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apresentação da proposta. devidamente assinados por contabilista registrado no como por sócio. gerente ou
diretor. acompanhado dos termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta
Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente:
4.3.1.1. As Empresas com menos de 01 (um) ano de existência que ainda não tenham balanço de final de exercicio.
deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos. obrigações e patrimônio líquido de sua
existência;
4.3.1.2. As Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro realfpresumido. deverão apresentar o seu
balanço patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD). conforme dispõe o art. 3g da instrução normativa RFB
ng 1.594, de 1 de dezembro de 2015 da Receita federal do Brasil. Ficando a exigência do balanço patrimonial do último
exercicio social. a ser apresentado no prazo que determina o art. 5g da Instrução Normativa RFB. bem como o que
determina a jurisprudência no acórdão do TCU ng 2.669f2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Devendo
apresentar o certificado da CRP.
4.3.2. O indice que comprovará a boa situação da sociedade será o seguinte:
4.3.2.1. lndr-se de Liquidez Geral maior ou igual a 1.0, devidamente assinado por contrabandista registrado no CRC,
bem como por sócio. gerente ou diretor da licitante:
(AC + RLP)
Indice de Liquidez Geral (LG) = - --------------------------- --
(PC + ELP) ou (PNC)
Onde: AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP ê o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigivel a Longo Prazo
PNC é o Passivo não circulante
4.3.3. Certidão Negativa de Falência l Concorda f Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante.
4.3.4. Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § lg do Art. 56 da Lei ng 8666193. no
montante de 1% do valor estimado da licitação que ê de RS 728,00 (Setecentos e vinte e_oito reais). O comprovante
da garantia deverá ser inserido junto ao (ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO).
4.3.4.1. A licitante podera optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, titulos da divida
publica. seguro garantia. ou por fiança bancária:
4.3.4.1 .1 - As informações sobre número da conta e agência bancária, serão concedidas pela Unidade
Arrecadado raffesou raria - Consorcio Público de Saude da Microrregião de Quixadá-CE ou subitem 4.3.4.3.1.
4.3.4.2. Caso a modalidade de garantia recair em titulos da divida pública. estes deverão vir acompanhados de laudo
de autenticidade e de laudo de valor atribuido aos títulos. com valores atualizados expedidos pela Comissão de Valores
Mobiliários do Banco Central do Brasil. na no máximo um ano. a ser contado do dia da abertura do certame.
4.3.4.3. Caso a modalidade de garanta escolhida seja a fiança bancária. o licitante entregará o documento no original
fornecido pela instituição que a concede. do qual deverá obrigatoriamente. constar. _ j
4.3.4.3.1. Beneficiário: CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MlCRORREGiAO DE QUIXADA-CE. Caução em
dinheiro (AG.: 0752; OP: 006; C -71010-3. Caixa Económica Federal);
4.3.4.3.2. Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS Ng. TP 2023f005CPSMQ.
4.3.4.3.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado.
4.3.4.3.4. Prazo de validade: no minimo o mesmo da Proposta de Preços.
4.3.4.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia. o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou de
documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de. no minimo. o mesmo da validade da Proposta de
Preços;
4.3.4.5. Caso a Modalidade escolhida seia fiança bancária ou seguro garantia sua verificação ocorrerá junto ao Credor.
e não serão considerados documentos que apresentem prazo de vigência divergente do apontado nos itens 4.3.4.3.4 e
4.3.4.4.
4.3.4.6. A liberação de qualquer das garantias somente será feita. para o (s) licitante (s) inabilitado (s). após concluída a
fase de habilitação. e. para as demais. somente após o encerramento de todo o processo licitatório;
4.3.43. A garantia da proposta poderá ser executada;
a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) Se o licitante não firma o contrato;
c) Se o licitante não fornecer a garantia contratual. se for o caso.

4.4. r=isr_ATivA A ouAi.iPrcAçÃo TÉcivicAz
4.4.1. Atestaclo(s) fomecido(s) por pessoa jurídica de direito publico ou privado. com identificação do assinante.
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comprovando que a Licitante. prestou ou esta prestando serviços compatíveis com ' tcitação.
4.4.1.1. Notsl aiestado(s) devem estar explícitos: a identificação da pessoa jurídica que está fornecendo o atestado e a
especificação dos serviços executados. O presidente da CPL poderá. caso julgue necessário. abrir diligência para
confirmação da veracidade das informações. podendo solicitar. para tanto. o contato. notas fiscais ou outros
documentos pertinentes referentes aos serviços explicitados no atestado apresentado pelo licitante.
4.4.1.2. A comprovação da experiência da equipe técnica indicada sera demonstrada através de atestados. declarações
ou afins. em serviços compativeis com o objeto da licitação.
4.4.1.3. E vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma licitante. caso em que.
constatado tal fato. deverá o profissional optar por uma das licitantes. inabilitando-se as demais, sob pena de
inabilitação sumária de todas as concorrentes.

4.5. ouTi=tos DocurviENTos DE i-iAeii.rTAçAoz
4.5.1. Declaração de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9.854. de 2711011999. publicada no DOU de
2811011999. e ao inciso XXXIII. do artigo 7g da Constituição Federal. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno. perigoso ou insalubre. nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum. salvo na
condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorze) anos.
4.5.2. Declaração expressa do responsável legal do licitante. de que não existe superveniência de fato impeditivo da
habilitação e que fica ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32. § 2g. da Lei
ng 3666193.
4.5.3. Declaração da licitação em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando. sob as penas da Lei.
de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal. bem como de que recebeu todos
os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.
4.5.4. A licitante deverá fornecer a titulo de informação. número de telefone. fax. e pessoa de contrato.
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.
4.6. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP). nos termos da Lei Complementar ng 12312006 e
Lei 14712014 e suas alterações posteriores. que pretendem gozar dos beneficios previstos na referida Lei. deverão
apresentar Declaração de que cumprem plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3g do
referido diploma legal. ressaltando. ainda. que não se enquadram nas disposições constantes do § 4g. do artigo 3g da
Lei Complementar 12312006.
4.6.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte. que apresentou a declaração exigida no item anterior.
deve rã ainda apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.
mesmo que esta apresente alguma restrição.
4.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis. cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame.
prorrogáveis por igual periodo. a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. pagamento
ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
4.6.3. A não-regularização da documentação. no prazo previsto no subitem anterior. implicará decadência do direito à
contratação. sem prejuizo das sanções prevista no art. 81 da Lei ng 8.666. de 21 de junho de 1993. sendo facultado ã
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. para a assinatura do contrato. ou
revogar a licitação.

oarEr~iTAçÃo ouAr~iTo A APnEsEr~iTAçÃo DA DocuiuENTAçÃo
4.7. A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. Toda a Documentação deverá
estar atualizada nos termos da legislação vigente;
4.7.1. Todos os documentos necessários ã participação na presente licitação deverão ser apresentados em uma única
via original ou por cópia devidamente autenticada.
4.7.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas reproduções
sejam feitas na mesma folha. todos perfeitamente legíveis.
4.7.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas. discos magnéticos. filmes ou cópias em fac-
simile. mesmo autenticadas. admitindo-se fotos. gravuras. desenhos. gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preço.
4.7.4. Os documentos necessários ã participação na presente licitação. compreendendo os documentos referentes à
habilitação. ã proposta de preço e seus anexos. deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasii.
4.7.5. Quaisquer documentos necessários a participação no presente certame licitatório, apresentados em lingua
estrangeira. deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil. por
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4.7.6. Caso o documento apresentado seja expandido por instituição que regularrnente ` ' ilização do documento
pela internet, a CPL verificará a autenticidade do mesmo através de consulta eietrõnica.
4.?.?. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteia com seu funcionamento
paralisado no dia de recebimento dos enveiopes, a licitante deverá. sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido
documento constando o termo final de seu periodo de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá,
quando do termino da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, ievar o documento à CPL nas
condições de autenticação exigidas por este edital. para que seia apensado ao processo de licitação. Caso o processo
já tenha sido enviando ao Órgão de origem da licitação, devera a licitante leva-lo a esta instituição para que o mesmo se
proceda.
4.7.8. Os documentos de habilitação exigidos. quando não contiverem prazo de validade expressamente determinado
ou exigidos neste edital, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessentaü dias anteriores a data de
abertura da presente licitação.
4.7.9. Os documentos apresentados, copias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo legiveis e
iriteligiveis. sob pena dos mesmos serem desconsiderados pela Comissão Permanente de Licitação.
4.8. Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições do item 3 deste edital
serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório.
4.9. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope não sendo admitido posteriormente o
recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento entregue ã
Comissão, e QUE SEJAM APRESENTADOS PREFERENCIALMENTE NA ORDEM DESTE EDITAL, DEVIDAMENTE
NUMERADOS (ex.: pgipgs).
4.10. A Comissão podera. também, solicitar original de documento ia autenticado. para tim de verificação, sendo a
empresa obrigada apresenta-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir a soiicitação, sob pena
de. não o fazendo, se inabilitada.
4.1 1. A solicitação feita durante a sessão de habilitação devera ser registrada em Ata.

A
cou|ssAo PERMANENTE DE i_icnAÇAo Ô
consõacio Púsuco DE sAuDE rvilcnoeiaeeião DE ou|×ADA - cesrvio
TOMADA DE PREÇOS N= TP zoaarooscesrvio _
ENvEr.oPE “A” - DocuMENTos DE HAeiL|TAçAo
PROPONENTE;
5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as seguintes indicações:

A
coM|ssAo PEBMANENTE DEt|c|TAçÃo g I
cousoeclo Pueuco DE SAUDE ivi|caoaREe|Ao DE QUIXADA - cPsiv1o
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ENvE|.oPE “B” - t-›noPosTA DE Paeços
PaoPoNENrEz .
5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente
habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em O1 (uma) via impressa, separadas por item, com
composição por preços unitários, cronograma físico financeiro, de forma a não conter folhas soltas. sem emendas.
rasuras ou borrões, contidas em involucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer
intento de violação de seu conteúdo, especificando o Obieto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o número do CNPJ;
5.4. Indicação do nome e número do banco. agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços mensal e global, expressos em algarismo e por extenso. deforma clara e precisa, limitado rigorosamente ao
obieto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o iulgamento a ter mais de um
resultadoi
5.6 ¬ O prazo de execução do obieto contratual será para de 12 (doze) meses, e, deverá ser contada da data de
assinatura do contrato;
5.?- O prazo de validade da proposta sera de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da entrega das
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propostas:
5.8- Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura. vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas. tais como: impostos, taxas, fretes e
outros.
5.9- Asllicitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
5.10. E vedada a utilização de qualquer elemento, criterio ou fator sigiloso ou reservado que possa, ainda que
indiretamente, elidir os principios que regem o procedimento licitatorio, conforme estabelece o Estatuto da Licitação
Publica.
5.11. A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do responsavel técnico
da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os mesmos assinam em conjunto.
5.12. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições previstas
na Cláusula - "DAS SANÇOES ADMlNlSTRA`l'lVAS”.

s- Do i=nocEssA|viENTo DA |.|clTAçÃo
6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será realizada no dia.
hora e local previsto nesta Tomada de Preços; _
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO e “B” PROPOSTA DE
PREÇOS. proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes ã documentação;
6.3 - Será aberto o enveiope (A) - Documentos de Habilitação, para anátise, e para serem rubricados pela Comissão
e pelos licitantes presentes;
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, sera divulgado o resultado da habilitação;
6.5 ~ Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, apos obedecer ao disposto no art. to9, inciso l.
alinea “a“ da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes propostas lacrados.
6.6 - Apos a fase de habilitação. não cabe desistência de proposta. salvo motivo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pela Comissão de Licitação:
6.? - E iniciada a fase de Julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos licitantes habilitados.
que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal previsto no art. 109,
inciso l. alinea "b“, da Lei n° 8.666f93 e alterações posteriores:
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame:
6.10 - E facultada a Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação. a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento Iicitatorio, e, tanto na fase de habilitação quanto
na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistiram do prazo recursal, desistência esta que deverá ser
consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os participantes do certame, poderá se passar da Fase de
Habilitação para a Fase de Julgamento das Propostas na mesma sessão:
6.12 - Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a abertura do
certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do resultado da habilitação.

7 - Do cnirenio DE JuLcruviENTo
7.1- A presente licitação será julgada pelo criterio, Menor Prego, em consequência, no julgamento das propostas, a
Comissão do Licitação observará apenas o preço proposto das empresas habilitadas, sagrando-se vencedora a que
apresentar o lvienor Preço Global, ressalvado o Art. 48 da Lei 8.666i93.
?.2‹ Serão desclassificadas as propostas:
7.2.1- Que não atenderem as especificações da Tomada de Preços;
?.2.2- Que apresentarem preços irrisorios. de valor zero. ou preços excessivos, inexequfveis, ou preços incompatíveis
com a realidade mercadolõgica;
?.2.3- Não será considerada quaiquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as exceções previstas no § 3° do art. 44, da Lei de
Licitações;
7.2.4 No caso de empate entre duas ou mais propostas, como criterio de desempate será assegurado preferência a
empresa nacional;
7.2.5- Permanecendo o empate, a classificação se fara, obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer outro processo.
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8.1- O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora. mediante Contrato a ser firmado entre
este e o Consorcio Público de Saúde Microrregião Quixadá - CPSMQ. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias
para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse tim.
8.2- Quando a licitante adjudicataria não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar o Contrato no
prazo estabelecido no item 8.1, é facultada ao Consorcio Publico de Saude Microrregião Quixadá - CPSMQ convidar a
segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira
colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9 - DO CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇAO

9.1 - Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666f93 e em conformidade com a minuta
anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data da
convocação encaminhada à licitante vencedora do certame;
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato" no prazo estabelecido no subitem anterior,
caracterizará o descumprimento total da obrigação. ficando sujeito as penalidades previstas na Lei n° 8.666r93 e
alterações posteriores:
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos (se houver).
bem como os demais elementos concernentes ã licitação. que servi ram de base ao processo licitatório;
9.4- O prazo de convocação. poderá ter uma unica prorrogação com o mesmo prazo e condições estabelecidas,
convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão. para tazê-Io
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado. ou revogar a licitação consoante prevê a Lei
nf 8.666i93 e suas alterações posteriores.
9.5 - E facultativo ã administração celebrar o “Termo Contratual”, podendo substitui-lo por outros instrumentos hábeis
tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa.
9.6. - Não será aceito por parte da administração em nenhuma hipotese. subcontratações para o objeto deste
processo.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1- A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessánas ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n'" 8.666r93 e suas alterações posteriores:
10.2 - Fiscalizar e acompanhar a entregajexecução do objeto contratual;
10.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual.
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
10.4-Providenciar os pagamentos á Contratada a vista das Notas FiscaisrFatura devidamente atestada pelo Setor
Competente.

11 - DAS OBRPGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1- Executar os senriços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências erou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante eiou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados eiou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;
11.5- Executar os serviços atraves de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta
que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo o Consorcio Público de Saude Microrregião Quixadá
- CPSMQ solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
11.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom
andamento e a boa prestação dos serviços;
111- Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;
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11.8-Responder perante ao Consorcio Publico de Saude Microrregião Quixadá - CP . smo no caso de ausência
ou omissão da FISCALIZACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários
seus. A responsabilidade se estenderá ã danos causados a terceiros. devendo a CONTRATADA adotar medidas
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das
disposições legais vigentes;
11.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não
deverá, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso
de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do
CONTRATO:
11.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as
contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais. FGTS, PIS. emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc.
ficando excluída qualquer solidariedade ao CONSORClO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE QUIXADA
por eventuais autuações administrativas eiou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência
às suas obrigações, não se transfere este ente:
11.11-Disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros. encargos
sociais. trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos erou prejuizos que forem causados ã União, Estado. Municipio
ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.13 - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas. todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
1 1.14 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Projeto Basico - ANEXO I.

12 - DA DunAçAo Do coNTnATo
12.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos
previstos de acordo com o art. 5? e incisos da lei Federal nt. 8.666r'93, e, com vantagens junto ao CPSMQ, na
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
12.1 .1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Administração Publica. visando a assegurar a manutenção da
contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.
12.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
123.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo 87.
inciso Ill, da Lei n' 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou contratar com a Administração
Publica, enquanto perdurarem os efeitos;
12.32. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
123.3. A Contratada não concordar com a eliminação. do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
12.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

13 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou
superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano, mediante a aplicação do indice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IGP-M divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV erou o
disposto na Lei ng 8.666i'93, art. 65, §19.
13.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado;
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
D. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste
ocorrido ou precluso.
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13.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorroga ` moäriffrca subsequente a data
em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do
contrato, caso não haja prorrogação.
13.31. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente. dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preciusão
do direito ao reajuste.
13.3.1_1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o decurso de novo
interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
13.3.1_2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste adotado. a
Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao
reajuste. a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de preclusão_
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõmputo do interregno mínimo de 01 (um) ano:
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para concessão
dos proximos reajustes futuros:
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
da solicitação da Contratada.
13.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual. caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
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14 - DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O prazo para pagamento será de ate 10 (dez) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Frscali'Fatura pela Contratada.
14.2. O pagamento somente será efetuado apos o "afecto", pelo servidor competente, da Nota FiscalfFatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
142.1. O "atesto” fica condicionado á verificação da confonnidade da Nota Fiscalr'Fatura apresentada pela Contratada
com os serviços efetivamente prestados.
14.3. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaliFatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou. ainda.
circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
14.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis. caso se constata que a Contratada:
144.1. Não produziu os resultados acordados;
1-4.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
14.5. Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

15 - DAs sAucoEs ADu|NisTnAr|vAs
15.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidoneo. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantido o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até
05 (cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
15.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato,
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das
informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 8?. da Lei n? 8.666f93, poderá ser aplicada nos seguintes casos:
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a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licita "o;“**““"c^
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento iços da Contratante, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas de:
a) de 0.3°/s (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibitidade do mesmo. limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato. não especificada nas demais alíneas deste inciso. aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio. pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,
caracterizando-se a recusa. caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da
comunicação formal da rejeição;
Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.
depois do ressarcimento ã Administração pelos preiuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no item 15.1.
15.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e ã ampla defesa. garantida
nos prazos de 05 (cincol dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e Il do item 15.2 supra e 10 (dez) dias
corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
15.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro deste Consorcio no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou depositado. será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito da
Contratada. o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado
mediante processo de execução fiscal. com os encargos correspondentes.
15.5 - As sanções previstas no item 15.1 e inciso lll do item 15.2 supra. poderão ser aplicadas as empresas que. em
razão do contrato objeto desta licitação:
l - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os obietivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtude de atos ilícitos
praticados;
ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
15.6 - As sanções previstas nos incisos l e III do item 15.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso ll
do mesmo item. facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.7 - A licitante adjudicatãria que se recusar. iniustificadamente. em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada. estará suieita ã multa de 5% (cinco por cento) do valor
total adjudicado. sem preiuízo das demais penalidades cabíveis. por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
15.8 - As sanções previstas no item 15.? supra não se aplicam as demais licitantes que. apesar de não vencedoras.
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo com este edital. e no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas comunicaram seu desinteresse.

rs- on i=iscAi.|zAçÃo oo contanto
16.1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.686 de 1993, ao qual. serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos observados.
16.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive perante terceiros. por qualquer
irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios. e. na ocorrência desta, não implica
corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal
n° 8666193 e suas alterações.
16.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato. indicando dia. mês e ano. bem como o nome dos funcionarios ã regularização eventualmente
envolvidos. determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providencias cabíveis.

1? - on Rescisão CQNTHATUAL

.\\._]ii.~i‹'clí1iu hLt1l›ile¬'r'lii_-là. .*'i_z'Í\`. .\1tr› Sim i"t'a|i‹'i.~it-ri - Quixatlri - (.`c;i1'á
CNPJ: l'I-.ÂÍ-šll.Íf5H,~"()l}l)l-3l E-Inaü: lÍr'íl;t‹':i‹i.‹'|J›.|11‹¡@,.vJn;iil.t“‹›n1



\

'OI-ÍI_¿Í¡

ito,¿,ü
-ET

o¬l.

cy)
1¬:__ Catusónçio Pú111.160 mg Sxúzâp

Mrcaoaneorão na Qmxapã
ii nlnluliiulnifsftirft

17.1. O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá - CPSMO poderá rescindir o contrato.
independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:
a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem de
inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d Cometer reiterados erros na execução dos senriços;
e Ceder ou transferir. no todo ou em pane. a prestação de senriços sem a expressa autorização da Contratante;
f) Entrar em concordata. falência ou dissolução. ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus dirigentes.
17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a contratada
recebera exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido. deduzido o valor correspondente às multas
porventura existentes.
17.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer especie seja a que tituto for. se o contrato vier a ser rescindido
em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
17.4. independentemente do disposto nesta cláusula. o contrato poderá ser rescindido por livre decisão do Consórcio
Publico de Saúde da Microrregião de Ouixada - CPSMO. a qualquer epoca. sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer titulo. garantindo-lhe apenas. o pagamento dos serviços executados e
devidamente recebidos.
17.5. Amigável, por acordo entre as partes. mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
reduzida a termo no processo licitatório. desde que haja conveniência da Administração;
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e Xvll do art. 78 da Lei ng 8666193. sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados. quando os houver sofrido.
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis. como os determinados por ato unilateral da
Contratante. serão formalmente motivados. assegurado contraditório e a ampla defesa. mediante previa e comprovada
intimação da interessada para que. se o desejar. apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis. contados de seu
recebimento e. na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

-...v-_.:

18-DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 8666193 e suas
alterações.
18.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida ã
Comissão de Licitação do órgão elou entidade da Administração Pública que promoveu o certame.
18.3- Os recursos deverão ser apresentados por escrito. protocolado no Setor de Protocolo do Consórcio Público de
Saúde da Microrregião de Quixadá. e dirigido á Comissão Especial de Licitação, com sede ã Av. Juscelino Kubitschek,
SJN. Alto São Francisco. Quixadá. Ceará.

rs- oa ooriricfio onçnruEnriinra
19.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora. correrão por conta da Dotação
Orçamentária ng: 0101 10 302 0403 2.003 - Gerenciamento da Policlínica; 0101 10302 0403 2.002-Gerenciamento do
Centro de Especialidades Odontológicas; Elemento de Despesa: 3390.39.00 - Outros Senriços de Pessoa Jurídica.
com recursos próprios do CPSMQ. consignado no Orçamento de 2024.

20- DA IIIIIPUG NAÇÃO, CONSULTAS. RESPOSTAS E ADITAIVIENTO DO EDITAL

20.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no an. 41 da lei 8.666r'93. e suas alterações
posteriores.
20.2 - Decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que não o fizer
dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
20.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o
tránsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos. providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletronica. em tinta não lavável. que preencham os seguintes
requisitos:
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a) O endereçamento á Comissão Permanente de Licitação do CPSMQ;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso. contendo o nome, prenome. estado civil. profissão. domicilio. número do documento de
identificação. devidamente datada. assinada e protocolada na sede do Consórcio Público de Saúde Microrregião de
Quixadá - CPSMQ. dentro do prazo editalicio:
c) O fato e ‹¬- fundamento jurídico de seu pedido. indicando quais os itens ou subitens discutidos;
d) O pedido. com suas especificações:
e) A resposta do CPSMQ. sera disponibilizada a todas os interessados mediante publicação do ato em jornal Oficial
(D.O.E) ou jornal de grande circulação regional e constituirá aditamento a estas Instruções.
20.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
20.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital
se ra designada nova data para a realização do certame, exceto quando. inquestionaveimente. a alteração não afetar a
formulação das propostas.
20.7 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. exceto quando.
inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Presidente da CPL ou a autoridade competente. podera promover
diligências no sentido de obter esclarecimentos. confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de
documentação que complementam a instrução do processo. vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
20.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê~lo no prazo determinado
pelo Presidente da CPL. sob pena de descIassificaçãoiínabilitação.
20.10 - O CPSMQ poderá revogar a licitação por razões de interesse público. no todo ou em parte ou anular esta
licitação. em qualquer etapa do processo.

CO):

21 - DOS ANEXOS

21 .1 _ São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:
Anexo I - Termo de Referência - Especificações dos Serviços;
Anexo ll - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo lll - Minuta de Contrato;
Anexo lv - Declaração de Habilitação;
Anexo V - Declaração de Fatos lmpeditivos;
Anexo Vl - Declaração que não emprega menor de 18 anos:
Anexo VII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação;
Anexo VIII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o CPSMQ.

22 - DAS bisPosiçõEs F|i~iAis
22.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo. desde que seja constatada ilegalidade no processo
efou no seu julgamento. ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamentada. em que fique
evidência a notória relevância de interesse do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá - CPSMQ.
22.2 - E vedado ao servidor dos órgãos efou entidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá -
CPSMQ. Autarquias. Empresas Públicas ou Fundações. instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de
participar como licitante. direta ou indiretamente por si. ou por interposta pessoa. dos procedimentos desta Licitação.
22.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa competente.
conforme dispõe o artigo 43. inciso Vl. da Lei n° 8666193 de Junho de 1993 e suas posteriores alterações.
22.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação. nos termos da legislação
pertinente.
22.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
22.6 - Independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições estabelecidas no presente
Edital e. no que couber. da proposta comercial da licitante vencedora.
22.7~ O Contrato. Adjudicação e Homologação. da prestação dos serviços serão efetuados com a empresa vencedora.
22.8- Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original efou por qualquer
processo de cópia autenticada por tabelião de notas: não será aceito_em hipótese nenhuma. em nenhuma fase do
certame. documentos autenticados pela forma eletrônica (AUTENTICAÇAO ELETRONICA).
22.9 - Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deverão ter firma Reconhecida em cartório do
responsável que emitiu ãs mesmas.
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22.10 7 O edital completo e seus anexos. estarão disponivel na sala da C ' " special de Licitação do
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE QUIXADA. localizada à Flua Juscelino Kubitschek. sin.
Alto São Francisco. Quixadá. Ceará ou através do site: vvvvvv.tce.ce.gov.br.
22.11 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto
original. reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. exceto quando. inquestionavelmente. a alteração não afetar a
formulação das propostas.
22.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada. a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário e local
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.
22.13 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas. dos documentos e sua validade juridica. mediante despacho fundamentado. registrado em
Ata acessivel a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.
22.15 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir. facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida. sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de condições.
22.16 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será. em nenhum caso. responsável por esses custos. independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
22.17 - O licitante deverá manter preposto. aceito pela Administração. no local do senriço. se for o caso. para
representa-lo na execução do contrato.
22.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23 - DO FORO

23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá. Estado do Ceará. para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do
presente edital. que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se. desde já, a qualquer outro. por
mais privilegiado que seja.

Quixadá - Ceará. 27 de dezembro de 2023.

_ ztgpzr/j,â ,l/0586 /')?fl zxfáffco ÔÂ/15°
Romulo Nogueira Castelo Branco

_ Presidente da Comissão Permanente de Licitação
CONSORCIO PUBLlCO DE SAUDE MICRORREGIAO QUIXADA - CPSMQ
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TERMO DE REFERENCIA
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OBJETIVO: CONTRATAÇAIO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE ELABORACAO E
IMPLEMENTAÇAO DA POLITICA DE SAUDE E SEGURANÇA NO TRABALHO. ORIENTAR E COORDENAR O
SISTEMA DE SEGURANÇA, INVESTIGANDO RISCOS CAUSAS DE ACIDENTES, JUNTO AO CENTRO DE
ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS-CEO E DA POLICLINIÇA DR. FRANCISCO CARLOS CAVALCANTE ROQUE.
DE RESPONSABILIDADE DO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA IVIICRORREGIAO DE OUIXADA - CPSMQ.

DA RELAÇÃO DOS ITENSI' DA ESTIMATIVA DE PREÇOS
Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos através das cotações de preços
viabilizadas para veriticação no mercado dos vatores atinentes a contratação deste objeto. constando um valor global
de Ft$ 72.799,92 (Setenta e dois mil setecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos), distribuidos
conforme tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇAO I UND š OTD ç PÇ UNIT. PÇ. TOTAL

SERVIÇOS DE ELABORACAO E IMPLEMENTAÇAO DA POLITICA
DE SAUDE E SEGURANÇA NO TRABALHO. ORIENTAR E -

¡ OI ICOORDENAR O sIsTEIvIA DE sEsuRANçA. INIIESTIGANDO MES 12 FI$3-03353 R$36'399~95
'Riscos E cAusAs DE AcIDENTEs. JUNTO Ao cENTRo DE

EsI=EcIALIDADEs oDONTOLoeIcAs-cEo. ç
sERvIços DE ELADORAÇAO E IIIPLEIIIENTAÇAO DA I=oLITIcAI
DE sAuDE E sEouRANcA No TRABALHO. ORIENTAR E . I I

0' cooRDENAR o sIsTEIvIA DE sEe.uRANçA. INvEsTIoANDo MES: 12 R$3'°33'33 “$35'399~96
I Riscos E oAusAs DE AcIDENTEs, JUNTO A I=oLIcLINIcA DR.
l I=RANcIsco cARLos cAvALcANTE Roou E.

VALOR TOTAL: FI$ 72.799,92

PLANILHA DE SERVIÇOS

EsI=EcII=IcAçAo-TIrnÉ
Ei LTcAT (LAu DO TEcNIco DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO;
(D I'\) PGR (PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS)
ÉOJ TREINAMENTO DA CIPA (COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES)
C3Jä 1 ERocEsso ELEITORAL DA OIPA E E
C3 U1 I AssEssoRIA A cII=A IcoIIIIssAO INTERNA DE PREVENÇÃO DE AcIDENTEs)

I TREINAMENTO DA BRIGADA DE INCÊNDIOC) G3

E AssEssORIA DRIOADA DE INCÊNDIOC) '¬¬¬I

KD G0 PLANO DE EMERGÊNCIA DE EDII=IcAÇAo
C) Í-D AssEssORIA E IMPLANTAÇÃO DO sEsIvIT DENTRO DAs UNIDADES O

DEscRIçÃo DETALHADA Dos sERvIços A sEREI.I ExEcuTADos Z/'P
ITEIII E E EsPEcII=IcAçAo NI ozzefiçâa aassewiçaâ

LTCAT tL_AUDO TECNICO DAS Elaboração de documento pelo profissional habilitado Engenheiro de Segurança
UI CONDIÇOES AMBIENTAIS DO do Trabalho. Será executado um levantamento de todas as áreas das unidades

_ TRABALHO; citadas no obietoacima, com avaliações (gualitativas).
PGR (PROGRMA DE Elaboração de documento de acordo com o levantamento realizado das áreas

02 I das avaliando riscos fisicos (NR 17), biológicos e químicos (NR 15), pelo
I GERENCIAMENTO DE RISCOSI Lprolissional habilitado Engenheiro de Segurança do trabalho.
Í Curso de Formação anual para membros da CIPA - Carga horaria: 201-I.

TREINAMENTO DACIPA `ministrado por profissional com formação em Segurança do Trabalho.
03 ICOMISSAO INTERNA DE apresentação de aula em slide e pratica. material gráfico impresso e certiticaçäo.

PREVENÇAO DE ACIDENTES) Conteúdo Programático:
__ ç a) Estudo do ambiente, das condições de trabalho, bem como dos riscos
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. Í _. I originados do processo produtivo: mmtifin T
b) Metodologia de Investigação e análise de ` e doenças do trabalho:
c) Noções sobre acidentes e doenças do trabalho decorrentes de exposição aos
riscos existentes na empresa:
d) Noções sobre a Sindrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS. e medidas de

; prevenção:
I e) Noções sobre as legislações trabalhista e previdenciária relativas ã segurança

e saúde no trabalho;
fi Principios gerais de higiene do trabalho e de medidas de controle dos riscos;
g) Organização da CIPA e outros assuntos necessários ao exercicio das
atribuições da Comissão.
li) Noções de primeiros socorros e combate a incêndios. Prático

I a) Noções de primeiros socorros e combate a incêndios.

U4 1 PROCESSO ELEITORAL DA CIPA

Tera uma assessoria do processo eleitoral da CIPA com elaboração de
I documentação, orientando como se deverá se proceder, formando uma comissão

eleitoral para processo da CIPA, fornecendo edital dentro dos prazos previstos
entre outros serviços.

AssEssoRIA A CIPA (COMISSAO
os INTERNA DE PREVENÇAO DE

.mg ACIDENTES)
Assessoria a CIPA de como deverá ser implantado as ações anuais como.
campanhas. mapas de risco. reuniões mensais entre outros.

I 06 ` TREINAMENTO DA DRICADA DE
INCENDIO

I Curso de Formação anual para membros da Brigada de Incêndio - Carga horária
de 2tJH. ministrado por profissional habilitado bombeiro militar. material grãlico

l impresso, incluindo aula prática de primeiros socorros e equipamentos de
segurança contra incêndio e pânico acompanhado de certificação por profissionai
Assessor técnico responsável.

Conteúdo Programático:
O Curso e o Brigadista: Teoria do Fogo; Meios de Propagação do Fogo; Pontos

` Notáveis da Combustão; Formas de Combustão Quanto à Velocidade;
Prevenção Contra Incêndio: Meios que Retardam a Propagação do Fogo; Meios

I de Combate a incêndio; Metodos de Extinção do Fogo; Ciasses de Incêndio:
Agentes Extintores: Equipamentos Usados na Extinção de Incêndio:
Equipamentos de Detecção, Alarme e Comunicação; Meios de Evacuação:
Instruções Gerais em Emergência.

1 Análise de Vítima: Avaliação Primária e Secundária
Vias Aereas Superiores; Reanimação Cardiopulmonar; Hemorragias -
Ferimentos - Estado de Choque; Ctueimaduras; Choque Elêtrico; Fraturas.

I Luxações e Entorses
Vítimas com Suspeita de Lesão na Coluna Vertebral; Imobilização e Transporte e
Emergências Clinicas.

i O? ASSESSORIA BFIIGAÚIA UE
I O INCENDIO
I

Assessoria a Equipe de brigada de incêndio de como deverá ser implantado as
ações como. evacuações dos prédios. cronograma de reuniões mensais.
organização de materiais de segurança contra incêndio e pânico (recarga de

I extintores, hidrantes. rotas de fuga e ficha de inspeção). entre outros.
I
I
I

G8 PLANO DE_ EMERGÊNCIA DE
EDIEIcAcAo

I Elaboração de documento base elaborado por Assessor Técnico de Brigada de
` incêndio. com execução de levantamento de áreas das unidades de acordo com

material instaiado existente das unidades, com finalidade de registrar o resultado
do pianeiamento das medidas de emergência que deverão ser adotadas em
casos de sinistros na Poiiclinica. visando proteger a vida, o meio ambiente e o

Lpatrimõnio existente. Será entregue documento impresso.

Og AssEssoRIA E IMPLANTAÇÃO Do
sEsMT DENTRO DAs uNIDADEs

( Principais atividades: Prestação de serviços de Elaboração de laudos de
` insalubridade e periculosidade; LTCAT; PGR; Análise Ergonõmica; CIPA; Brigada

de Incêndio; Relatórios; Assessor técnico em pericias; Investigação de acidentes;
Treinamentos. Trabalhando para a redução do Fator Acidentário de Prevenção

; (FAP) Implantação da Assessoria do SESMT por engenheiras de segurança do

EOUIPE TÉCNICA:

trabalho.

É
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RIJDRIEA
- Pessoal tecnico adequado e disponível. pertencente ao quadro permanente da contr a realização do obieto
contratado. A equipe tecnica devera conter no mínimo os seguintes profissionais: _
a) 01 (um) profissional formado com atuação em Segurança do Trabalho. com registro no Orgão competente. com
experiência comprovada com a prestação dos serviços. objeto da contratação.

NÃO PRESENCIAL: A carga horária não presencial refere-se à demanda consultiva prestada por escrito atraves de
correio eletrônico ie-mail), de forma convencional via consulta escrita tormalizada, via telefone. whatsapp, chat de
mensagens ou outro recurso de tecnologia da comunicação e informação. que será ilimitada e em tempo integral. sem
limite de quantidade a serem feitas por senridores da contratante. A contratada deverá responder as consultas. através
de sua equipe técnica, em tempo hábil com vistas a não trazer atrasos ou prejuizos ao andamento dos processos de
licitações e contratações públicas.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
Entendemos que o Consorcio Público de Saude da Microrregião de Quixadá - CPSMQ. não dispõem de Equipamentos
necessários para executar e assumir atividades desta natureza recorre-se então. a terceirização destes senriços. por
meio de procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda as necessidades deste ente.

DAS OBFIIGAÇOES DA CONTRATANTE
- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoante estabelece a Lei ng 8.666l93 e suas alterações posteriores:
- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
- Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do obieto contratual. diligenciando
nos casos que exigem providências corretivas;
‹ Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais lFaturas devidamente atestadas pelo Setor
Competentc.

DAs OBRIGAÇÕES DA CDNTRATADA
- Arcar com todas as despesas. diretas ou indiretas. decorrentes da prestação dos serviços, tributos. impostos.
encargos. taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e previdenciária;
- Aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário. a criterio da
Administração. respeitando-se os limites na Lei ng 8.666l93. 10.520r'02 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor do Contrato. facultada a supressão alem deste limite mediante acordo entre as panes.
- Executar os serviços dentro das melhores técnicas. zelo e etica. com assiduidade e pontualidade. Garantia e
qualidade, obedecendo rigorosamente aos horários estabelecidos pela Contratante;
- Cumprir fielmente o contrato. inclusive o atendimento em horários solicitados pela Contratante;
- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros. decorrente de sua culpa ou
dolo na prestação dos serviços;
‹ Manter. durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
- Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar;
A Executar as atividades e conformidade com o descrito no Proieto Básico com os mais elevados padrões de
competência. integridade profissional e etica:
- Arcar com as despesas de execução dos trabalhos proprios. como transporte. combustivel. equipamentos eletrônicos
e acessorios. quando for o caso; dentre outras;
- Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de seu pessoal na execução dos serviços presenciais a serem
prestados no Consórcio Público; correndo todos os eventuais custos relativos a passagens. hospedagem. condução.
deslocamento, alimentação. seguros e demais despesas necessarias à execução dos serviços;
- Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante. cujas reclamações ou orientações se obriga a
atender prontamente;
‹ Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas. derivadas ou conexas com o contrato. tais
como: salários. encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos. impostos. alimentação do seu pessoal.
deslocamentos de funcionários. equipamentos de proteção individual e coletivo. tributos , seguros. taxas e serviços.
ficando. ainda, para todos os efeitos legais. declarada pela contratada a inexistência de qualquer vinculo empregatício
entre seus empregados eiou prepostos com a contratante;
- Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do obleto do contrato a ser firmado;

É
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- Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem ' ` pressa autorização
da contratante;
- Submeter-se as normas e condições baixadas pela contratante. quando ao comportamento, discrição e urbanidade na
relação interpessoal;
- Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro dos prazos
estabelecidos;
- Realizar todas as atividades descritas acima quando tocante às atividades da Administração na representação das
unidades contratantes. em ações correlatas com as atividades profissionais;
- Reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir. as suas expensas, o total ou em pane. o objeto do contrato em
que se verificaram vícios. defeitos ou incorreções resultantes da execução;
- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Consorcio Público ou a terceiros. decorrentes de culpa ou
dolo. sua ou de preposto. na execução do contrato, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhainenio pelo Órgão interessado;
› Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato;
- Utilizar. na execução dos serviços. profissionais capacitados e qualificados para tal lim. exceto nas atividades
compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas;
~ Executar serviços. na sede da CONTRATANTE ou em outro local caso seja necessário para melhor prestação dos
senriços. dentro dos padrões e normas. tudo de acordo com o Projeto Básico:
- Manter a CONTRATANTE informada sobre O andamento dos serviços. informando-a sempre que se registrarem
ocorrências extraordinárias.
-Apresentar relatorio mensal das atividades realizadas juntamente com a nota fiscal e fatura do mês referente a
prestação dos serviços.
- A empresa contratada que fica obrigada a infomtar os documentos de identificação de seus empregados que estarão
envolvidos na prestação dos serviços junto ao Consorcio Publico de Saude Microrregião de Quixadá - CPSMQ.

DuI=rAcAo Do coI~ITI=rATo
- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses. a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos. mediante Termos Aditivos. até o limite de 60 (sessenta) meses. nos casos
previstos de acordo com o art. 5? e incisos da lei Federal nã 8.666l93. e. com vantagens junto ao CPSMQ. na
continuidade do Contrato. podendo ser alterado. exceto no tocante ao seu objeto.
- A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
~ Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública. visando a assegurar a manutenção da
contratação mais vantajosa para a Administração. em relação à realização de uma nova licitação.
- O contrato não poderá ser prorrogado quando:
A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração. nos termos do artigo 87, inciso Ill.
da Lei nf 8.666. de 1993. ou lenha sido declarada inidõnea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
enquanto perdurarem os efeitos;
A Contratada não mantiver. em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;
A Contratada não concordar com a eliminação. do valor do contrato. dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já
tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

DA FORMA DE PAGAMENTO
- O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias. contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscalr'Fatura
pela Contratada.
- O pagamento somente será efetuado apos o “atesto". pelo servidor competente, da Nota FiscallFatura apresentada
pela Contratada. que conterá o detalhamento dos serviços executados.
- O “atesto“ fica condicionado a verificação da conformidade da Nota FiscaIlFatura apresentada pela Contratada com os
serviços efetivamente prestados.
- I-Iavendo erro na apresentação da Nota FiscalfFatura ou dos documentos pertinentes ã contratação. ou. ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadofas. Nesta hipotese. o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da
situação. não acarretando qualquer ônus para a Contratante. Ã
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- Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à irregularidade veri r . prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:
- Não produziu os resultados acordados;
- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada. devendo o resultado ser impresso. autenticado e iuntado ao processo de pagamento.
- O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito. mediante depósito em conta corrente. na
agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada. ou por outro meio previsto na legistação vigente.
- Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.
- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada. que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

Cr_;4?/

oA |=|scALiz.rtçÃo oo coNTnATo
- A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 6? da Lei Federai 8.666 de 1993. ao qual. sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos obsenrados.
- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive perante terceiros. por qualquer
irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência desta. não implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal
ng 8.666r93 e suas alterações.
- O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato. indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização eventualmente envolvidos.
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.

on ooraçito onçxmertránin
As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado. correrão por conta da Dotação Orçamentária ng: 0101 10 302
0403 2.003 - Gerenciamento da Policlínica e 0101 10302 0403 2.002-Gerenciamento do Centro de Especialidades
Odontológicas; Elemento de Despesa: 3090.39.00 - Outros Serviços de Pessoa Jurídica. com recursos proprios do
CPSMQ. consignado no Orçamento de 2024.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O licitante que enseiar o retardamento da execução do certame. não mantiver a proposta. falhar ou fraudar na
execução do Contrato. comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantido o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração. pelo prazo de até
05 (cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuizo das muitas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.

A Contratada ficara. ainda. sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato. erro
de execução. execução imperfeita. mora de execução. inadimplemento contratual ou não veracidade das informações
prestadas, garantida a previa defesa:
I ~ advertência. sanção de que trata o inciso l do art. 8?. da Lei n.9 8.666r93. poderá ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas;
a) de 0.13% (très décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibitidade do mesmo. limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato. não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício. pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,
caracterizando-se a recusa. caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem a data da
comu nicação formal da rejeição;
lll - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.
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depois do ressarcimento ã Administração peios prejuizos resultantes e depois de de ` azo da sanção aplicada
com base no ítem supra.
- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e ã ampla defesa, garantida nos
prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do item supra e 10 (dez) dias corridos para
a sanção prevista no inciso lll do mesmo item.
- O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro deste Consorcio no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado
do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execução fiscal. com os encargos correspondentes.
- As sanções previstas no item 1 (cláusula) e inciso Ill do item 2 (ciáusula) supra. poderão ser aplicadas às
empresas que. em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtude de atos ilícitos
praticados;
lll ~ sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
As sanções previstas nos incisos I e lll do item 2 lciáusula) supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso
ll do mesmo item. facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo. no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
- A licitante adjudicataria que se recusar. injustificadamente. em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita ã muita de 5% (cinco por cento) do valor total
adjudicado. sem prejuizo das demais penalidades cabíveis. por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
- As sanções previstas no item 0? (clausula) não se aplicam as demais licitantes que. apesar de não vencedoras.
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas comunicaram seu desinteresse.

Cgáb

Elist“ e ' ob ega ma
_ _ Secretário Executivo _ _

CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICFIORREGIAO DE QUIXADA - CPSMQ
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TP 2023r'005CPSIlr1G't
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A
con|s_sÃo Permanente os _|.|c|rAçÃo _ _
consoncro Pue|.|co os snuoe rviícnonnesírto os outxnort - cnsítro
roívuton os Pneços Ns TP zozsrooscpsuo

(Município) - (UF). _ de_de _.

Em atendimento á sua solicitação, apresentamos para sua apreciação nossa proposta de preços para a execução
dos senriços dispostos na Tomada de Preços supracitada. conforme Planilha de Preços em anexo. e segundo
discriminação e condições abaixo:

PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA:
1. Somente serão abertas e lidas. na presença dos interessados. as propostas dos licitantes previamente habilitados
nos termos deste Edital. a serem apresentadas em 01 (uma) via impressa. separadas por item. com composição por
preços unitários. cronograma físico financeiro, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas. rasuras ou
borrões. contidas em invólucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento de
violação de seu conteudo. especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
2. A razão social e o número do CNPJ1
3. indicação do nome e número do banco. agência e conta corrente para efeito de pagamento;
4. Preços mensal e global. expressos em algarismo e por extenso. de forma clara e precisa. limitado rigorosamente
ao objeto desta licitação. sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais
de um resultado:
5. O prazo de execução do objeto contratual será para de 12 (doze) meses. e. deverá ser contada da data de
assinatura do contrato;
6. - O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias corridos. a contar da data da entrega
das propostas:
?. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura. vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas. tais como: impostos. taxas. fretes
e outros.
8. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vicios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital. inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. ou
apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) taxa de encargos sociais inverossímii:
e) apresentar preços manifestamente inexequiveis. assim considerados aqueles que não venham a ter demostrada
sua viabilidade. através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da eiaboração e apresentação de suas propostas.
10. E vedada a utilização de qualquer eiemento. critério ou fator sigiloso ou reservado que possa. ainda que
indiretamente. elidir os principios que regem o procedimento licitatório. conforme estabelece o Estatuto da Licitação
Pública.
t1. A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do responsável
técnico da mesma. em todas as foihas, dando ciência que os mesmos assinam em conjunto.
12. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula - “DAS SANÇOES ADlv1ii\tlSTFtATl'v'AS".
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DA POLITICA DE SAUDE E SEGURANÇA rvof ç ç
TRABALHO. ORIENTAFI E COORDENAR O SISTEMA MES 12 R$ FI$
DE SEGURANÇA. INVESTIGANDO RISCOS E
CAUSAS DE ACIDENTES. JUNTO AO CENTRO DE I
ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS-CEO. ;

GI

| ..
senvtçoƒs os ELAaonAçAo E |rviPLErviErvrAÇÀo
on Pouricn oE sAuoE E SEGUHANÇA No j
r|=rAsALHo. oníeurnn E coonoeunn o s|srEtv1A MÊS l
oE sEGuP.ANçA. |NvEsr|eANoo niscos E
causas oE AcioEi\iTEs. Junto A Potictiuicrt
DR. FRANCISCO CARLOS CAVALCANTE ROOU E.

VALOR TOTAL:

Proponente:
CNPJ ng:
Valor MensaIfGIobal da Proposta: R$ ( ).
Dados bancários:
Prazo de Execução: _( ) meses.
Validade da Proposta:_ ( ) dias.

Atenciosamente.

Carimbo e Assinatura do Proponente
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

contanto Ns. _rEI=IIvIo DE contanto due ENIRE st I=AzEn_ o consoncío
I=uBI.Ico DE sAuDE nIcRoI=II=IEsIAo DE ouIxADA - cesno. E Do
ourno Lnoo A ErvII=REsA PARA o I=IIn dus
A secura sE DEcI.ARnz

O CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE MICRORREGIÃO DE QUIXADÁ. pessoa jurídica de direito público interno.
com sede à Av. Juscetino Kubitschek. sin. Alto São Francisco. Quixadá. Ceara. inscrita no CNPJIMF sob o ng

, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Executivo, Sr.(a)
, portador(a) do CPF ng. . doravante denominado de CONTRATANTE e, do

outro lado. a empresa _ com sede ã , inscrita no CNPJ sob o ng.
_. representada por _. portador(a) CPF ng.

. ao fim assinado. doravante denominada de CONTRATADA. de acordo com o Edital
de Ng. . em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng. 8.666I93. de
21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1~ Fundamenta-se este contrato no editaf de TOMADA DE PREÇOS ng. TP 2023I005CPSMO. observadas as
normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993. da Lei ng
8.078. de 11I09r1990 - Código de Defesa do Consumidor. Decreto ng 8.204I07, Lei Complementar ng 123 de 14 de
dezembro de 2006. Lei Complementar ng 147 de 0? de Agosto de 2014. Lei Federal ng 155I2016. de 27 de outubro
de 2016, Decreto ng 9.412 de 18 de Junho de 2018. Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e. ainda. pelas disposições estabelecidas
no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO E
IMPLEMENTAÇAO DA POLITICA DE SAUDE E SEGURANÇA NO TRABALHO, ORIENTAR E COORDENAR O
SISTEMA DE SEGURANÇA, INVESTIGANDO RISCOS E CAUSAS DE ACIDENTES, JUNTO AO CENTRO DE
ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS-CEO E DA POLICLINICA DR.'FRANCISCO CARLOS CAVALCANTE
ROQUE. DE RESPONSABILIDADE DO CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA IIIICRORREGIAO DE OUIXADA
- CPSMQ. de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico.

cLAusuLA TERCEIRA - oo PREço

3.1 - A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato referente. o vaior Mensal
de RS ( ). perfazendo o valor global de RS

( ), sujeito as incidências tributarias normais.

cI.ÁusuI.A ounnrn - DA DURAÇÃO oo conrnnro
4.1- O Contrato terá vigência de _ ( ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos. mediante Termos Aditivos, até o limite de 80 (sessenta)
meses. nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng. 8.668f93. e, com vantagens junto ao
CPS MO. na continuidade do Contrato, podendo ser alterado. exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública. visando a assegurar a manutenção da
contratação mais vantajosa para a Administração. em reiação a realização de uma nova licitação.
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4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a ' is " . nos termos do artigo
87. inciso III. da Lei nt' 8.666, de 1993. ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou contratar com a
Administração Pública. enquanto perdurarem os efeitos:
4.3.2. A Contratada não mantiver. em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação. do valor do contrato. dos custos fixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora. correrão por conta da As
despesas decorrentes do contrato a ser celebrado. correrão por conta das Dotações Orçamentárias ng: 0101 10
302 0403 2.003 - Gerenciamento da Policlínica e 0101 10302 0403 2.002-Gerenciamento do Centro de
Especialidades Odontológicas; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terceiros - Pessoa Juridica.
com recursos próprios do CPSMQ. consignado no Orçamento de 2024.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos senriços continuados contratados com prazo de vigência igual ou
superior a 12 (doze) meses, desde que obsenrado o interregno mínimo de Ot (um) ano. mediante a aplicação do
Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IGP-IVI divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV
eiou o disposto na Lei ng 8666193, art. 65. §1g.
6.2. O interregno minimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste
ocorrido ou precluso.
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ã data
em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 (um) ano. ou na data do encerramento da vigência do
contrato. caso não haja prorrogação.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente. dentro do prazo acima fixado. ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada. novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de
novo interregno mínimo de 01 (um) ano. contado na forma prevista neste Editat.
6.3.1 .2. Caso. na data da prorrogação contratual. ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado,
a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro
ao reajuste. a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice. sob pena de preclusão.
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõmputo do interregno mínimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para concessão
dos próximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias. contados a partir da
data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento. exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

1 f ._ ~ .-

CLAUSU LA SETIMA - DAS ALTERAÇOES, SUBCONTRATAÇAO E DA FISCALIZACAO DO CONTRATO

?.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
conforme o disposto no § tg, art. 65. da Lei ng 8.666I93 e suas alterações posteriores.
?.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 6? da Lei Federal 8.666 de 1993. ao qual. será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
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?.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. i `ve te terceiros. por qualquer
irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. e. na ocorrência desta. não implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o art. 70 da Lei
Federal ng 8.666I93 e suas alterações.
?.4 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato. indicando dia, mês e ano. bem como o nome dos funcionários ã regularização eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
7.5 - Não será aceito por pane da administração em nenhuma hipótese, subcontratações para o objeto deste
processo.

CLAUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1- Os serviços serão executados no Município de Quixadá e Quixeramobim em conformidade com as condições e
prazos estabelecidos na proposta.
8.2. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias. contados a partir da data da apresentação da Nota
FiscalIFatura pela Contratada.
8.3. O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente. da Nota FiscalI'Fatu ra
apresentada pela Contratada. que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.3.1. O “atesto” fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscalngatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.4. I-Iavendo erro na apresentação da Nota FiscaIlFatura ou dos documentos pertinentes a contratação. ou. ainda.
circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-ã após a comprovação da regularização
da situação. não acarretando qualquer onus para a Contratante.
8.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada. sem prejuízo das
sanções cabíveis. caso se constate que a Contratada:
8.5.1. Não prodrrziu os resultados acordados:
8.5.2. Deixou do executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8.6. Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada. devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito. mediante depósito em conta corrente. na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
8.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada. que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

cLAusuLA Nona - Das osnronções DA cournmrure
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar á Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoante estabelece a Lei ng 8.666l93 e suas alterações
posteriores;
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual.
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos ã Contratada à vista das Notas Fiscais IFaturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 -Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
10.2- lvtanter durante toda a duração do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências elou irregularidades apontadas pela Contratante:
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10.4- Arca: com eventuais prejuizos causados a Contratante eiou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados efou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;
10.5- Executar os serviços atraves de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou
falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo o o Consórcio Público de Saúde
Microrregião Quixadá - CPSMQ solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente:
10.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom
andamento e a boa prestação dos ser_viços;
10.?-Facilitar a ação da FISCALIZAÇAO na inspeção dos serviços, prestando. prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.8-Responder perante ao o Consórcio Público de Saúde Microrregião Quixadá - CPSMQ. mesmo no caso de
ausencia ou omissão da FISCALIZACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses. que possam interferir na execução do Contrato. quer sejam eles praticados por empregados, prepostos
ou mandatarios seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros. devendo a CONTRATADA
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades
competentes e das disposições legais vigentes;
10.9- Responder, perante as leis vigentes. pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA
não devora. mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE,
fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de
execução do CONTRATO;
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que. direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos senríços contratados inclusive as
contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais. FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc,
ficando excluída qualquer solidariedade CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE QUIXADA
por eventuais autuações administrativas eiou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com
referência as suas obrigações. não se transfere ao o Consorcio Público de Saúde Microrregião Quixadá - CPSMQ;
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo. toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros. encargos
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO:
10.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos efou prejuizos que forem causados ã União. Estado.
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
10.14 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Projeto Básico - ANEXO l.

ci.Ausui.A osciirin Pniiueinn - one sanções Aorviinisrnnrivns
11.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de
ate 05 (cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuizo das muitas previstas no edital e no
termo de contrato e das demais cominações legais.
11.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade
das informações prestadas, garantida a previa defesa:

l - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 8?, da Lei nF 8.666f93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a)descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que
não caiba a apiicação de sanção mais grave.

ll - multas de:
a) de 03% (tres décimo por cento) sobre o valor contratual totai do exercicio, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a quaiquer cláusula ou condição do
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência:
cj de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado.
caracterizando-se a recusa. caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se segui rem à data da
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Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração ca. enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento ã Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no item 11.1.
11.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditõrio e à ampla defesa, garantida
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e ll do item 11.2 supra e 10 (dez) dias
corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
11.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro deste Consórcio no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5 - As sanções previstas no item 11.1 e inciso III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas ás empresas que.
em razão do contrato objeto desta licitação:

l - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll ~ demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtude de atos

ilicitos praticados;
ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos. fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.
11.6 - As sanções previstas nos incisos I e III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso li do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis.
11.? _ A licitante adjudicatária que se recusar. injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe sera encaminhada, estará sujeita a multa de 5% (cinco por cento)
do valor total adjudicado. sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da
obrigação assumida.
11.8 - As sanções previstas no item 11 .? supra não se aplicam as demais licitantes que. apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

,Ê2:»

c|_Áusui.A oecirnn-seounon - bas eescisões coNTnATuA|s
12.1. O Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá ~ CPSMQ poderá rescindir o contrato,
independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:
al Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem
de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Contratante:
i) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus
dirigentes.
12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente as multas porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão do
Consorcio Público de Saude da Microrregião de Quixadá - CPSMQ. a qualquer época, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável. por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente. reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nf 8.666l93, sem que haja culpa do
CONTRATADO. será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
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127!- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis. como os rm' s por ato unilateral da
Contratante. serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa. mediante prévia e
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis.
contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

c|.Áusu|.A oeciirin-renceinn - oo Fono
13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá. Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que possa
produzir os efeitos legais.

Quixadá (CE), de de 20 _

Consórcio Público de Saúde Microrregião de Quixadá
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTENIUNHÂS:

O1.
Nome:
CPFIMF:

02.
Nome:
CPFJMF:
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ANEXO IV 1 'lft='ricxi"

oEcLAi=iAçÃo os aAB|L|TAçÃo

TOMADA DE PREÇOS NP TP 2023i'005CPS|ii'I0

A empresa , inscrita no CNPJ nf' , com sede ,
declara, sob as penas da lei, que atenderá ás exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica,
qualificação técnica e econômico-financeira. e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e Certidão Trabalhista.

, de de 20

(assinatura. nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V ___/'_..__i_..¬___ââiiârriicn

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENI N

TOMADA DE PREÇOS NP TP 2023r`005CPSMO

A empresa , inscrita no CNPJ nf. , com sede
, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para

sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

, de de 20 .

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

.'\v._]usr'L-liitu lítiliil.-fr'l|t'k. S.r'.\'. Mir: Hãii l"i':ir1r'1sr¬i› - Qtlixnrlá - Cr;;u'á f
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Anexo vi Ff-----Qd .__
oEcLAnAçÃo Nos renuos oo |Nc|so,xx_x|ir oo -~ b“t\ffd F

oectnençno

A empresa , CNPJ nf. ig, com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de Tomada de Preços ng TP

2023f005CPSMQ que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 16 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, de de 20

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos. deverá declarar essa condição.
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA
DE PEQUENO PORTE

TOMADA DE PREÇOS N9 TP 2Ú23i'005CPSMO

A empresa . CNPJ nf , com sede
_. _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para

participação de licitação na modalidade de , que estou (amos) sob o regime de microempresa ou
empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar nf 123, de 14 de dezembro de 2006.
alterada pela Lei Complementar ng 14?, de 0? de Agosto de 2014, Lei Federal nf 155f2016, de 2? de outubro de
2016.

, de de 20

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO VIII ("')

oecuinnçfio os inexistência oe vincuto eneneonricio con o cesnio

Eu, , portador(a) do RG ni' íí e CPF nf
, residente e domiciliado(a) á , ocupante do cargo de

. da empresa . inscrita com o CNPJ nf
, com sede a _. declaro para os devidos fins que não

tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com o CPSMQ.

, de de 20

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*) A Declaração será para todos os socios da empresa (Separadamente), se foro caso.
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